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ROTEIRO CONTÁBIL Nº 004/2022/COGES 

CONTABILIZAÇÃO DE PRECATÓRIOS 

 

Introdução 

O presente RTC 004/2022 – Contabilização de Precatórios, estabelece os 

procedimentos operacionais no manuseio do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão 

Fiscal - SIGEF RO, no que tange ao pagamento de Precatórios devidos pelo Estado de 

Rondônia em conformidade com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público- 

MCASP 9ª edição. 

 

Contextualização 

Precatórios são requisições de pagamento contra a Fazenda Pública decorrentes 

de decisões judiciais transitadas em julgado, disciplinados pelo art. 100 da CF/1988. 

Precatórios são requisições de pagamento contra a Fazenda Pública decorrentes de 

decisões judiciais transitadas em julgado, disciplinados pelo art. 100 da CF/1988.  

A partir da Emenda Constitucional nº 62/2009 passaram a existir dois regimes de 

pagamento de precatórios a serem observados pelas entidades públicas devedoras: 

 a) Regime comum: por meio do qual o pagamento dos precatórios deve ocorrer 

até 31 de dezembro do ano de inscrição orçamentária; e 

b) Regime especial: em que o devedor realiza depósitos de parcelas mensais, 

apuradas sobre o percentual de comprometimento da Receita Corrente Líquida – RCL, a 

qual deve ser suficiente para quitação de todo o estoque de precatórios até 31 de dezembro 

de 2029, conforme Emenda Constitucional n. 109/2021. Há ainda, da publicação da 

emenda em diante, a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic, acumulado 

mensalmente, conforme art. 3º da Emenda Constitucional nº 113/2021. 

Os referidos depósitos devem ser realizados a crédito de uma conta especial 

administrada pelo Tribunal de Justiça. 

 

Contabilização de Precatórios 

No Estado de Rondônia, em relação aos Precatórios, a execução orçamentária será 

registrada pelo devedor e o Tribunal de Justiça ficará responsável pelo pagamento dos 

precatórios a partir dos recursos disponibilizados na conta especial e pela notificação das 

entidades após o pagamento, para que estas procedam aos registros. 
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1. RECONHECIMENTO DO PASSIVO 

Existindo a obrigação da Fazenda Pública em virtude de uma demanda judicial 

deverá ser reconhecido o passivo correspondente. Ressalta-se que o registro do passivo 

deve ser realizado pelo ente devedor e independe do aspecto orçamentário. 

No que se refere ao ente devedor estado de Rondônia, as informações necessárias 

para escrituração de Precatórios advêm do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – 

TJRO, sendo acostadas em Processo SEI e cadastradas no sistema SIGEF pela Unidade 

140002 – RS, por meio de Nota Lançamento – NL. 

 

1.1. Lançamento na Unidade 140002 RS-SEFIN 

1.1.1. Precatórios de Longo Prazo de Natureza Alimentar (Pessoal) 

Evento 540693 - Incorporação de Precatórios de Longo Prazo de Natureza Alimentar  

D 3.6.4.1.1.00.00.00 – Incorporação de Passivos - Consolidação 

C 2.2.1.1.1.03.XX.XX – Precatórios de Pessoal em regime especial 

 

1.1.2. Precatórios de Longo Prazo de Natureza Comum (Fornecedor) 

Evento 540695 - Incorporação de Precatórios de Longo Prazo de Natureza Comum 

D 3.6.4.1.1.00.00.00 – Incorporação de Passivos - Consolidação 

C 2.2.3.1.1.04.XX.XX – Precatórios de Fornecedores Nacionais – Regime especial 

 

1.1.3. Reclassificação de precatórios não vencidos para vencidos 

Ao final do exercício, a Unidade Gestora 140002- RS realiza a reclassificação 

patrimonial de precatórios do ano orçamentário não vencido para vencido. 

Evento 540756 E – Reclassificação Passivo Precatório (estorno) 

D 2.2.1.1.1.03.03.02 – Precatórios de Pessoal – não vencido 

Evento 540756 – Reclassificação Passivo Precatório 

C 2.2.1.1.1.03.02.02 – Precatórios de Pessoal – vencidos 

 

Evento 540756 E – Reclassificação Passivo Precatório (estorno) 

D 2.2.3.1.1.04.03.02 – Precatórios de Fornecedores – não vencidos 

Evento 540756 – Reclassificação Passivo Precatório 

C 2.2.3.1.1.04.02.02 – Precatórios Fornecedores - vencidos 

 

2. TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

Considerando que os recursos depositados na conta especial se encontram sob 

gestão do Tribunal de Justiça, sendo deste o controle sobre os recursos, caberá ao TJ-RO 

o registro dos recursos depositados em seu ativo (caixa e equivalente de caixas). Por outro 

lado, verifica-se que o Tribunal de Justiça somente poderá utilizar os recursos para 

pagamento dos precatórios em nome do devedor, não podendo deles livremente dispor.  
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Trata-se, portanto, de um ativo sujeito à condição, conforme disciplinado pela 

NBC TSP 01. Sendo assim, o registro do ativo ocorre simultaneamente ao 

reconhecimento de um passivo junto à Fazenda Pública devedora do precatório.  

O ingresso de recurso na conta especial corresponde a um ingresso 

extraorçamentário, dado que o recurso não poderá ser utilizado para fazer face a despesas 

orçamentárias do Tribunal. Trata-se de recursos de terceiros sob a sua gestão.  

Em vista disso, cabe ao devedor do precatório o registro de um ativo junto ao 

Tribunal de Justiça, até que este efetue o devido pagamento ao credor em seu nome. Sendo 

assim, ao realizar a transferência para a conta especial, o ente público devedor realiza a 

baixa do recurso da conta única e, simultaneamente, registra o ativo correspondente ao 

direito junto ao TJ.  

Complementarmente, deve-se utilizar o mecanismo de fonte / destinação de 

recursos com o objetivo de explicitar que os recursos da conta especial são vinculados ao 

pagamento de precatórios em regime especial. 

 

2.1. Lançamento na Unidade 140099 - COTES  

A Emenda Constitucional n° 109/2021 alterou o Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias – ADCT, passando o art. 101 a vigorar com as seguintes 

alterações: 

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 de março de 2015, 

se encontravam em mora no pagamento de seus precatórios quitarão, até 31 de 

dezembro de 2029, seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse 

período, atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCA-E), ou por outro índice que venha a substituí-lo, depositando 

mensalmente em conta especial do Tribunal de Justiça local, sob única e 

exclusiva administração deste, 1/12 (um doze avos) do valor calculado 

percentualmente sobre suas receitas correntes líquidas apuradas no segundo 

mês anterior ao mês de pagamento, em percentual suficiente para a quitação 

de seus débitos e, ainda que variável, nunca inferior, em cada exercício, ao 

percentual praticado na data da entrada em vigor do regime especial a que se 

refere este artigo, em conformidade com plano de pagamento a ser anualmente 

apresentado ao Tribunal de Justiça local. 

 

2.1.1 Transferência do percentual da RCL do Tesouro ao Tribunal de Justiça 

A transferência do percentual da receita corrente líquida a ser enviada 

mensalmente pelo Tesouro destinada ao Tribunal de Justiça ocorrerá por meio da 

funcionalidade “PP extra orçam. COM controle credor” seguida do comando “Manter 

Ordem Bancária”, tendo como favorecido o CNPJ da Caixa Econômica Federal. 
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Espelho contábil da Preparação de Pagamento 

Evento 541007 – Bloqueio da disponibilidade FR -PP extra Tesouro 

D 8.2.1.9.1.02.00.00 - Disponibilidade por fonte de recurso tesouros tesouro do estado 

C 8.2.1.9.1.06.00.00 - Disponibilidade por fonte de recurso bloqueada 

 

Evento 541113 – Bloqueio do controle do credor da PP extra 

D 8.9.8.2.3.01.00.00 - Controle de Credor da PP extraorçamentária – a utilizar 

C 8.9.8.2.3.02.00.00 - Controle de Credor da PP extraorçamentária – bloqueada PP 
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Espelho contábil da Ordem Bancária 
Evento 541121 – Baixa do bloqueio da disponibilidade por FR – controle por domicílio 

bancário 

D 8.2.1.9.2.02.00.00 - Disponibilidade por fonte - OB emitida - controle por domicílio bancário 

C 7.2.1.9.2.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

D 8.2.1.9.4.02.00.00 - Disponibilidade por fonte -OB emitida- controle por detalhamento da fonte 

C 7.2.1.9.4.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalhamento da fonte 

 

Evento 700023 – Repasse Tesouro – Precatórios  

D 3.5.1.1.2.13.00.00 - Correspondência de créditos - saldos financeiros 

D 8.2.1.1.1.01.00.00 - Recursos disponíveis para o exercício 

C 8.2.1.1.4.99.00.00 - Demais utilizações 

D 8.2.1.9.1.06.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos bloqueada 

C 8.2.1.9.1.07.00.00 - Disponibilidades por fonte de recursos utilizada 

D 8.9.8.2.3.02.00.00 - Controle de credor da pp extraorçamentária - bloqueada PP 

C 8.9.8.2.3.03.00.00 - Controle de credor da pp extraorçamentária - utilizada 

 

Evento 701022 - Saída de recursos da CTU com baixa do LS da Dite pela transferência de 

recursos ou pagamentos. 

D 2.1.8.9.2.40.03.00 - Recursos a liberar - limite de saque-tesouro (F) 

C 1.1.1.1.1.02.01.00 - Conta única - banco do brasil 

C 1.1.1.1.2.40.01.04 - Limite de saque -tesouro - bloqueado/comprometido 

 

 

2.2. Lançamento na Unidade 030001 TJ-RO 

 

2.2.1. Reconhecimento do recebimento do percentual da RCL 

O Tribunal de Justiça, após o recebimento financeiro realizado pelo COTES, 

procederá com o reconhecimento do recebimento do percentual da receita corrente liquida 

por meio de “Guia Recebimento” com o evento 800859 - Registro da entrada do recurso 

para Precatório. 
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Evento 541122 – Inscrição da disponibilidade por FR – Controle por domicílio bancário 

D 7.2.1.9.2.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

C 8.2.1.9.2.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por domicílio bancário 

D 7.2.1.9.4.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalhamento da fonte 

C 8.2.1.9.4.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por detalhamento da fonte 

 

Evento 551005 - Registro de Recebimento Recursos em Outros Bancos 

D 1.1.1.1.1.19.02.00 – Banco conta movimento - caixa econômica 

 

Evento 800859 - Registro da Entrada do recurso para precatório (Tribunal de Justiça) 

C 2.1.8.8.1.08.01.01 - Conta especial - precatórios (F) 

D 7.2.1.1.1.00.00.00 - Recursos ordinários 

C 8.2.1.1.3.03.00.00 - Comprometida por entradas compensatórias 

D 7.2.1.9.1.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por UG/gestão 

C 8.2.1.9.1.03.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos a utilizar 

D 7.2.1.9.6.00.00.00 - Controle dos valores a pagar 

C 8.2.1.9.6.02.01.00 - Valores a pagar por DOM + FNT - RT 

D 7.9.8.2.0.00.00.00 - Controle por credores 

C 8.9.8.2.3.01.00.00 - Controle de credor da pp extraorçamentária - a utilizar 

 

2.3. Lançamento na Unidade 140002 RS-SEFIN  

 

2.3.1. Registro do valor repassado do tesouro ao TJ-RO 

A Unidade 140002 fará o registro do valor repassado pelo Tesouro ao Tribunal de 

Justiça. Para tanto, efetuará a emissão da Guia de Recebimento com o evento 800846 - 

Depósitos para pagamento de precatórios regime especial estado. 

 

Evento 541122 – Inscrição da Disponibilidade por FR - Controle por Domicílio Bancário  

D 7.2.1.9.2.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

C 8.2.1.9.2.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por domicílio bancário 

D 7.2.1.9.4.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalha. da fonte 

C 8.2.1.9.4.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por detalhamento da fonte 

 

Evento 551005 – Registro de Recebimento Recursos em Outros Bancos 
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D 1.1.1.1.1.19.02.00 - Banco conta movimento - caixa econômica 

 

Evento 800846 – Depósitos para pagamento de precatórios regime especial estado f. Orçam. 

C 4.5.1.1.2.13.00.00 - Correspondência de débitos - saldos financeiros 

D 7.2.1.1.1.00.00.00 - Recursos ordinários 

C 8.2.1.1.1.01.00.00 - Recursos disponíveis para o exercício 

D 7.2.1.9.1.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por UG/gestão 

C 8.2.1.9.1.03.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos a utilizar 

 

2.3.2. Transferência do Recurso para conversão em Direito a Receber e registro de 

Redução do Direito a Receber na proporção do valor não realizado 

Após a emissão da GR, o procedimento seguinte consiste na emissão de Nota 

Lançamento registrando o ajuste redutor de precatório (evento 540636), bem como o 

direito a receber (540637). 

 

Evento 540636 – Ajuste para registro da redutora Precatório 

D 3.9.9.9.1.03.00.00 - DDR bloqueada por precatórios 

C 1.1.3.9.1.98.00.00 - (-) Ajuste de disponibilidade precatório 

D 8.2.1.1.1.99.03.00 - DDR bloqueada por precatórios 

C 7.2.1.1.1.00.00.00 - Recursos ordinários 

 

Evento 540637 – Registro do direito a receber Precatório 

D 1.1.3.8.1.05.00.00 - Direito a receber precatórios 

C 1.1.1.1.1.19.02.00 - Banco conta movimento - caixa econômica 

D 8.2.1.9.1.03.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos a utilizar 

C 7.2.1.9.1.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por UG/gestão 

D 8.2.1.9.2.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por domicílio bancário 

C 7.2.1.9.2.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

D 8.2.1.9.4.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por detalhamento da fonte 

C 7.2.1.9.4.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalha. da fonte 

D 8.2.1.1.1.01.00.00 - Recursos disponíveis para o exercício 

C 8.2.1.1.1.99.03.00 - DDR bloqueada por precatórios 
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3. BAIXA DO SALDO EXTRAORÇAMENTARIO RECONHECIDO PELO TJ 

REFERENTE AO PERCENTUAL DA RCL 

 

3.1. Lançamento na Unidade 030001 TJ-RO 

3.1.1. Registro da Preparação de Pagamento e Ordem Bancária  

Recomenda-se a emissão da PP Com Controle Credor e Ordem Bancária 

(regularização), de modo que seja evidenciado de forma mais fácil os desembolsos 

efetuados para pagamento das remessas de Precatórios. Evento 700151 - Pagamento dos 

Recursos Precatórios (Tribunal de Justiça). 

No entanto, a emissão da Guia de Recebimento (GR) de estorno apresenta o 

mesmo efeito da PP/OB nas contas patrimoniais, desta forma, poderá ser utilizado o 

evento 800859 E para registro da saída do recurso da Conta Judicial. 

 

Espelho contábil da Preparação de Pagamento 

Evento 541004 - Bloqueio da Disponibilidade FR - Prep. Pagamento Extraorçamentária 

D 8.2.1.9.1.03.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos a utilizar 

 

Evento 541113 - Bloqueio do controle do credor da PP Extra 

C 8.2.1.9.1.06.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos bloqueada 

D 8.9.8.2.3.01.00.00 - Controle de credor da pp extraorçamentária - a utilizar 

C 8.9.8.2.3.02.00.00 - Controle de credor da pp extraorçamentária - bloqueada PP 
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Espelho contábil da Ordem Bancária 

Evento 541121 - Baixa do Bloqueio da Disponibilidade por FR - Controle por Domicílio 

Bancário 

D 8.2.1.9.2.02.00.00 - Disponibilidade por fonte - OB emitida - controle por domicílio bancário 

C 7.2.1.9.2.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

D 8.2.1.9.4.02.00.00 - Disponibilidade por fonte -OB emitida- controle por detalhamento da fonte 

C 7.2.1.9.4.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalhamento da fonte 

 

Evento 541123 - Bloqueio da Disponibilidade por FR - Controle por Domicílio Bancário 

D 8.2.1.9.2.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por domicílio bancário 

C 8.2.1.9.2.02.00.00 - Disponibilidade por fonte - OB emitida - controle por domicílio bancário 

D 8.2.1.9.4.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por detalhamento da fonte 

C 8.2.1.9.4.02.00.00 - Disponibilidade por fonte -OB emitida- controle por detalhamento da fonte 

 

Evento 700151 - Pagamento dos Recursos Precatórios (Tribunal de Justiça) 

D 2.1.8.8.1.08.01.01 - Conta especial - precatórios (f) 

D 8.2.1.1.3.03.00.00 - Comprometida por entradas compensatórias 

C 8.2.1.1.4.02.00.00 - Utilizada com retenções e consignações 

D 8.2.1.9.1.06.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos bloqueada 

C 8.2.1.9.1.07.00.00 - Disponibilidades por fonte de recursos utilizada 

D 8.9.8.2.3.02.00.00 - Controle de credor da pp extraorçamentária - bloqueada PP 

C 8.9.8.2.3.03.00.00 - Controle de credor da pp extraorçamentária - utilizada 

C 1.1.1.1.1.19.02.00 - Banco conta movimento - caixa econômica 

 

 

4. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO PRECATÓRIO  

 

4.1. Lançamento na Unidade 140002 RS-SEFIN 

  

4.1.1. Reversão da redução conforme proporção do valor realizado e Transferência 

do Direito a Receber para Disponibilidade (Saldo para regularização dos empenhos) 

Emissão de Nota Lançamento registrando a reversão da redução conforme 

proporção do valor realizado (evento: 540639 - Reversão do registro da redutora 
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precatória) e a transferência do direito a receber para disponibilidade (evento 540637 – 

registro do direito a receber precatórios – estorno). 

Destaca-se que o evento 540637 deverá evidenciar o estorno da contabilização 

citada no item 2.3.2.  deste roteiro contábil. 

 

 

Evento 540637 - Registro do direito a receber precatórios 

D 1.1.1.1.1.19.02.00 E - Banco conta movimento - caixa econômica 

C 1.1.3.8.1.05.00.00 E - Direito a receber precatórios 

C 8.2.1.9.1.03.00.00 E - Disponibilidade por fonte de recursos a utilizar 

D 7.2.1.9.1.00.00.00 E - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por UG/gestão 

C 8.2.1.9.2.01.00.00 E - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por domicílio bancário 

D 7.2.1.9.2.00.00.00 E - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

C 8.2.1.9.4.01.00.00 E - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por detalhamento da fonte 

D 7.2.1.9.4.00.00.00 E - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalhamento da 

fonte 

C 8.2.1.1.1.01.00.00 E - Recursos disponíveis para o exercício 

D 8.2.1.1.1.99.03.00 E - DDR bloqueada por precatórios 

 

Evento 540639 - Reversão do registro da redutora precatório 

D 1.1.3.9.1.98.00.00 - (-) Ajuste de disponibilidade precatório 

C 4.9.9.9.1.09.00.00 - Ajustes de precatórios 

D 7.2.1.1.1.00.00.00 - Recursos ordinários 

C 8.2.1.1.1.99.03.00 - DDR bloqueada por precatórios 

 

4.1.2. Execução orçamentária do precatório 

Seguindo com a execução orçamentaria e financeira, o Tribunal de Justiça 

encaminha à RS-SEFIN remessas com documentos suportes referentes aos precatórios 

para execução orçamentária e financeira. 

 Com base nos documentos suportes, a UG 140002 realiza Nota Lançamento 

reclassificando do Longo Prazo para o curto prazo o saldo necessário ao pagamento. 
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Evento 540698 – Reclassificação de Precatório de Longo Prazo para Curto Prazo de 

Natureza Alimentar 

D 2.2.1.1.1.03.XX.XX – Precatório Pessoal - Regime Especial 

 

Evento 540721 – Reclassificação de Precatório de Longo Prazo para Curto Prazo de 

Natureza Alimentar 

C 2.1.1.1.1.04.XX.XX – Precatórios de Pessoal – Regime Especial 

 

Evento 540726 – Reclassificação de Precatório de Longo Prazo para Curto Prazo de 

Natureza Comum 

D 2.2.3.1.1.04.XX.XX – Precatórios de Fornecedores Nacionais – Regime Especial 

 

Evento 540727 – Reclassificação de Precatório de Longo Prazo para Curto Prazo de 

Natureza Comum 

C 2.1.3.1.1.05.XX.XX - Precatórios de Fornecedores Nacionais – Regime Especial 

 

Após a reclassificação é necessário a emissão de Nota Empenho, Certificação e 

Liquidação da despesa, Preparação de pagamento e Ordem bancária. 

Ao realizar a solicitação de orçamento junto à Secretária de Planejamento, 

Orçamento e Gestão - SEPOG, deverá constar detalhadamente as informações da Fonte 

de Recurso para Precatório (0.1.00.002021), Grupo de Programação Financeira (191 – 

Pessoal e encargos – Sentença Judicial ou 391 – Outras despesas correntes – Sentença 

Judicial). 

 

5. RECEITAS VINCULADAS AO PRECATÓRIO 

 

5.1. Lançamento na Unidade 030001 TJ-RO 

5.1.1. Reconhecimento da receita de aplicação financeira da Conta Judicial 

Emissão de Guia de recebimento com o evento 800529, fonte 0.1.00.002021. 
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Evento 541122 - Inscrição da Disponibilidade por FR - Controle por Domicílio Bancário 

D 7.2.1.9.2.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

C 8.2.1.9.2.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por domicílio bancário 

D 7.2.1.9.4.00.00.00 -Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalhamento da fonte 

C 8.2.1.9.4.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por detalhamento da fonte 

Evento 551005 - Registro de Recebimento Recursos em Outros Bancos 

D 1.1.1.1.1.19.02.00 - Banco conta movimento - caixa econômica 

 

Evento 800529 - Remuneração de Depósitos Bancários 

C 4.4.5.1.1.01.09.00 - Remuneração de depósitos bancários - aplicações 

D 6.2.1.1.0.00.00.00 - Receita a realizar 

C 6.2.1.2.0.00.00.00 - Receita realizada 

D 7.2.1.1.1.00.00.00 - Recursos ordinários 

C 8.2.1.1.1.01.00.00 - Recursos disponíveis para o exercício 

D 7.2.1.9.1.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por UG/gestão 

C 8.2.1.9.1.03.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos a utilizar 

D 7.2.4.1.0.00.00.00 - Controles da arrecadação 

C 8.2.4.1.2.01.00.00 - Controles da arrecadação - líquida - exceto municípios 

 

5.1.2. Reconhecimento das receitas de multas  

Emissão de Guia de recebimento com o evento 800956, fonte 0.1.00.002021. 

 
Evento 541122 - Inscrição da Disponibilidade por FR - Controle por Domicílio Bancário 

D 7.2.1.9.2.00.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos - controle por domicílio bancário 

C 8.2.1.9.2.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por domicílio bancário 

D 7.2.1.9.4.00.00.00 -Disponibilidade por fonte de recursos - controle por detalhamento da fonte 

C 8.2.1.9.4.01.00.00 - Disponibilidade por fonte a utilizar - controle por detalhamento da fonte 

 

Evento 551005 - Registro de Recebimento Recursos em Outros Bancos 

D 1.1.1.1.1.19.02.00 - Banco conta movimento - caixa econômica 

 

Evento 800956 – Receitas diversas 

C 4.9.9.6.1.01.00.00 - Indenizações 

D 6.2.1.1.0.00.00.00 - Receita a realizar 

C 6.2.1.2.0.00.00.00 - Receita realizada 

D 7.2.1.1.1.00.00.00 - Recursos ordinários 

C 8.2.1.1.1.01.00.00 - Recursos disponíveis para o exercício 
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D 7.2.1.9.1.00.00.00 - disponibilidade por fonte de recursos - controle por ug/gestão 

C 8.2.1.9.1.03.00.00 - Disponibilidade por fonte de recursos a utilizar 

D 7.2.4.1.0.00.00.00 - Controles da arrecadação 

C 8.2.4.1.2.01.00.00 - Controles da arrecadação - líquida - exceto municípios 

 

6. APURAÇÃO DO SUPERAVIT FINANCEIRO AO TÉRMINO DO EXERCÍCIO 

 

6.1. No exercício atual 

Ao final do exercício, a UG 030001 (TJ-RO) deverá efetuar a transferência das 

Contas Judiciais vinculadas para a Conta Judicial registrada no domicílio bancário da UG 

140002 (RS-SEFIN). 

Para que o Superavit Financeiro seja evidenciado no BP da UG 14002 RS- SEFIN 

(executivo) o TJ deverá transferir o recurso financeiro das duas contas judiciais 

(precatório em lista e acordo direto) para conta judicial da Dívida Pública - GCDP. 

 

• Referente ao recurso orçamentário 

a) O TJ-RO deverá informar o CNPJ da SEFIN no momento da emissão da PP 

Sem Controle Credor / Ordem Bancária (regularização) - Evento 700233 Transferência 

de Contas Judiciais - Precatórios (TJ). 

b) A UG 140002 (RS-SEFIN) deverá registrar o recebimento do recurso por meio 

de Guia de Recebimento (GR) - Evento 800284 Registro Transferência Recebida Contas 

Judiciais Precatórios (TJ). 

 

• Referente ao recurso extraorçamentário  

a) O TJ-RO deverá informar o CNPJ da SEFIN no momento da emissão da PP 

Sem Controle Credor / Ordem Bancária (regularização) - Evento 700151 Pagamento dos 

Recursos Precatórios (Tribunal de Justiça) ou por meio de Guia Recebimento com o 

evento 800859 E. 

b) A UG 140002 (RS-SEFIN) deverá registrar o recebimento do recurso por meio 

de Nota lançamento (NL) reclassificando o direito para disponibilidade com baixa da 

conta redutora: 

- Evento 540639 Reversão do registro da redutora precatória; e 

- Evento 540637E  Registro do direito a receber precatórios. 

c) Os rendimentos apurados entre o recebimento do recurso na Conta Judicial da 

UG 140002 (RS-SEFIN) até o encerramento exercício (31 dezembro) deverão ser 
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registrados como entrada compensatória por meio de GR com evento 800803 Outras 

entradas compensatórias.  

 

6.2. No exercício seguinte 

No início do mês de janeiro, o TJ deverá retirar o saldo transferido para a UG 

140002 (RS-SEFIN) e retornar à UG 030001 (TJ-RO). 

 

• Referente ao recurso orçamentário 

a) Em relação aos rendimentos apurados pela UG 140002, que correspondem ao 

período do recebimento do recurso na Conta Judicial da Dívida Pública até o 

encerramento do exercício anterior, registrados como entrada compensatória, deverão ser 

reconhecidos como Receita Orçamentaria no TJ - Evento 800529 Remuneração de 

Depósitos Bancários. 

b) De forma concomitante, a UG 140002 (RS-SEFIN) deverá efetuar a 

regularização da entrada compensatória com a emissão da PP Com Controle Credor / 

Ordem Bancária (regularização) – Evento 700112 Pagamento de Outras Entradas 

Compensatórias. 

 

• Referente ao recurso extraorçamentário  

a) O Tribunal de Justiça deverá registar a devolução dos recursos transferidos no 

exercício anterior à UG 140002 RS-SEFIN para as respectivas Contas Judiciais 

(precatório em lista e acordo direto) por meio de Guia Recebimento - evento 800859 

Registro da entrada do recurso para precatório. 

b) A UG 140002 (RS-SEFIN) deverá reclassificar a disponibilidade para o direito, 

com inscrição de saldo na respectiva conta redutora: 

- Evento 540637 Registro do direito a receber precatórios; 

- Evento 540636 – Ajuste para registro da redutora Precatório. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com vistas a proporcionar amplo acesso, este Roteiro Contábil está disponível no 

Portal da Contabilidade Estadual (www.contabilidade.ro.gov.br).  

Por fim, a Diretoria Central de Contabilidade e Diretoria de Normatização e 

Acompanhamento Fiscal por intermédio das Contadorias de Normas, Conformidade 

Contábil e Atendimento aos Usuários encontram-se à disposição para elucidar dúvidas 

sobre as informações contidas neste documento. 
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